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Recife/PE, 20 de setembro de 2024. 

 

Ao LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – 

LAFEPE. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. ESTATAIS. LEI 

13.303/2016. CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA EM 

RAZÃO DO VALOR. POSSIBILIDADE. 

 

Prezado(s) Senhor(es), 

 

1. DA CONSULTA 

 

Consulta-nos a Superintendência Jurídica do Laboratório 

Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes – LAFEPE 

(“Consulente”) acerca da possibilidade de se promover a contratação direta, 

por meio de dispensa de licitação, da empresa VERITAS BRASIL AUDITORES 

INDEPENDENTES LTDA para prestação de serviços de auditoria sobre as 

demonstrações contábeis relativas ao exercício 2023, cujo valor global é de 

R$ 43.500,00 (quarenta e três mil e quinhentos reais).  

 

Era o que havia a relatar. 

 

2. DOS FUNDAMENTOS 

 

Acerca da dispensa de licitação em razão do valor da contratação, 

prescreve a Lei nº 13.303/2016 o seguinte: 

 

“Art. 29. É dispensável a realização de licitação por 

empresas públicas e sociedades de economia mista: 

(...)  

II - para outros serviços e compras de valor até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alienações, nos casos 

previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 

mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser 

realizado de uma só vez;” 
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Comentando sobre o art. 29, inc. II, da Lei 13.303/2016 eis como se 

manifesta a doutrina: 

 

“Reconhece o legislador que para contratações de menor 

expressão a realização da licitação pode ser 

contraproducente, imputando custos financeiros e 

temporais de modo indevido. Como é elementar a qualquer 

controle, deve haver uma avaliação de custo/benefício dos 

sistemas utilizados, uma vez que não faz sentido utilizar elementos 

complexos de controle para atividades simples.” (Guimarães, 

Bernardo Strobel (et al.), Comentários à lei das estatais (lei nº 

13.303/2016), Belo Horizonte: Fórum, 2019, pág. 186) 

 

“Nos casos de contratações de valor mais reduzidos, os 

custos econômicos de uma licitação são incompatíveis com 

o potencial benefício a ser auferido. A vantagem propiciada 

pela licitação – se houvesse – seria inferior ao custo necessário à 

sua implementação.” (Justen Filho, Marçal, “A contratação sem 

licitação nas empresas estatais”, Estatuto jurídico das empresas 

estatais: Lei 13.303/2016, Marçal Justen Filho (org.), São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2016, pág. 307) 

 

“A dispensa de licitação pública em razão do valor econômico do 

contrato encontra estribo no princípio da economicidade, cujo teor 

é conexo com o princípio da proporcionalidade, na medida em que 

deve haver relação proporcional entre os gastos da estatal com o 

procedimento e as vantagens a serem auferidas por ele. Nas 

hipóteses em que as vantagens econômicas pretensamente 

produzidas pela licitação pública rivalizam com os custos a serem 

assumidos para levar a cabo o procedimento, passa a ser 

desproporcional mantê-lo obrigatório, compelindo a estatal a arcar 

com custos financeiros para firmar contratos de pouquíssima 

repercussão, que não lhe trazem contrapartida. De acordo com o 

critério legislativo, a licitação pública é obrigatória apenas 

para contratações acima de determinado patamar 

econômico, que justifique os gastos a serem efetuados com 

o respectivo procedimento. Abaixo desse patamar, o agente 

da estatal está autorizado a contratar diretamente, por 

dispensa de licitação pública, com amparo nos incs. I e II 

do art. 29 da Lei nº 13.303/16.” (Niebuhr, Joel de Menezes e 
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Niebuhr, Pedro de Menezes, Licitações e Contratos das Estatais, 

Belo Horizonte: Fórum, 2018, pág. 67) 

 

“As hipóteses acima descritas são comumente denominadas de 

dispensa em razão do valor, fruto de uma condicionante fática de 

cunho econômico, ou seja, o valor estimado do objeto a ser 

licitado é um dos fatores determinantes para o afastamento da 

licitação. Assim se passa porque, nas situações ali descritas, o 

certame licitatório seria por demais dispendioso, não podendo ser 

superado pelos benefícios auferidos de sua realização. Significa 

dizer que a dispensa se justifica em razão do atendimento 

ao interesse público sob o prisma da economia 

administrativa.” (Guimarães, Edgar e Santos, José Anacleto 

Abduch, Contratações diretas, Lei das Estatais: Comentários ao 

Regime Jurídico Licitatório e Contratual da Lei nº 13.303/2016, 

Belo Horizonte: Fórum, 2017, págs. 44/45) 

 

Registre-se ainda que, em atendimento ao art. 129, do Regulamento 

Interno de Licitações e Contratos do LAFEPE1, os setores técnicos 

competentes realizaram cotação de preços com vistas a verificar a 

compatibilidade dos preços com outros parâmetros de mercado, assim 

como a detenção dos requisitos técnicos necessários à execução dos 

serviços (ID SEI n.º 55298160). 

 

Isso posto, analisando os elementos apresentados pela consulente, 

entendemos que a contratação da empresa VERITAS BRASIL AUDITORES 

INDEPENDENTES LTDA para prestação de serviços de auditoria sobre as 

demonstrações contábeis pelo valor de R$ 43.500,00 (quarenta e três mil e 

quinhentos reais) está enquadrada dentro do permissivo estabelecido pelo 

art. 29, inc. II, da Lei 13.303/2016. 

 

3. DA CONCLUSÃO 

 

 

1 Art. 129. Nas hipóteses de dispensa de licitação previstas no art. 29, incisos I, II, III, IV, V, 

VII, VIII, IX, X, XII, XIII, XIV e XV, da Lei Federal nº 13.303/2016, a Área Demandante 

deverá, sempre que possível, realizar uma pesquisa de preços para a formação de um 
orçamento estimado da contratação, com o objetivo de referenciar a análise de 

economicidade das propostas apresentadas. 



 
 

4 

 

Ante os fundamentos acima expostos, opinamos no sentido da 

possibilidade da contratação direta da empresa VERITAS BRASIL 

AUDITORES INDEPENDENTES LTDA por dispensa de licitação em 

razão do valor. 

 

As opiniões expressas neste documento foram emitidas considerando 

as informações fornecidas pela Consultante, com base na legislação 

brasileira vigente e na jurisprudência atualizada até esta data. 

 

Com efeito, pontua-se que o presente parecer não se reveste de 

caráter definitivo, uma vez que, diante da posse de novos fatos e/ou 

documentos, nos inclinamos pela necessidade de outra manifestação mais 

aprofundada sobre o caso. 

 

A presente opinião legal foi elaborada em observância aos enunciados 

82, 93, 114, e 215 do Manual de Atuação Consultiva (MAC) da PGE/PE. 

 

Por fim, insta salientar que à luz da legislação e do entendimento 

jurisprudencial incumbe a esta assessoria prestar consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar nos aspectos relativos à 

conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da estatal 

consulente, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou 

 

2 Art. 180. À exceção dos contratos celebrados sob o regime de contratação integrada, os 

demais contratos serão alterados, mediante a formalização de termo aditivo, nos seguintes 

casos: 

(...) § 15º. Em caso de prorrogação do prazo de execução e/ou da vigência dos contratos, a 

área demandante deverá comprovar a vantajosidade e à compatibilidade dos 
preços aos parâmetros de mercado, além da manutenção das condições de 

habilitação previstas no instrumento convocatório. 

 
3 Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital 
e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 

para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 

ônus para qualquer das partes. 
4 Art. 180. À exceção dos contratos celebrados sob o regime de contratação integrada, os 

demais contratos serão alterados, mediante a formalização de termo aditivo, nos seguintes 

casos:  

I. quando necessária a prorrogação do prazo de execução e/ou da vigência dos 

contratos; 
5 Art. 71. A duração dos contratos regidos por esta Lei não excederá a 5 (cinco) anos, 

contados a partir de sua celebração, exceto:    



 
 

5 

 

administrativa. 

 

Sendo o que cumpria momentaneamente expor, fica-se ao inteiro 

dispor para esclarecer quaisquer questionamentos adicionais ou discutir 

algumas das considerações efetuadas. 

 

É o parecer. S.M.J. 

 

 

MELLO PIMENTEL ADVOCACIA  

(EDNALDO FERREIRA – OAB/PE Nº43.466) 
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